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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 


Gabinete do Desembargador João Alves da Silva


DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0000785-89.2011.815.0031

RELATOR                : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

EMBARGANTE
: Daniel Francisco da Silva




            (Adv. Alexandre Campos Ruiz)

EMBARGADO
: Banco do Brasil S.A.




            (Adv. Louise Rainer Pereira Gionédis)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL CONFIGURADO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 463, I, DO CPC. CORREÇÃO DE OFÍCIO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

· Constatado o erro material no acórdão, o mesmo pode ser corrigido, de ofício, nos termos do art. 463, I, do CPC.

- “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. INTERESSE DE RECORRER. I - Verificada a existência de erro material no Acórdão, retifica-se a redação. II - Não há interesse da agravada em recorrer de decisão que não conheceu do Agravo por falha na formação do instrumento. III - Embargos de Declaração desacolhidos, com correção, ex oficio, de erro material no acórdão embargado.” (EDcl no AgRg no Ag 1262215 RJ – Relator(a): Ministro SIDNEI BENETI - 

Julgamento: 08/02/2011 - Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA – Publicação: DJe 22/02/2011)

Trata-se de embargos de declaração opostos por Daniel Francisco da Silva contra Acórdão de fls. 227/235.

Alega o embargante que a decisão é contraditória, vez que, consoante se depreende das notas taquigráficas acostadas aos autos, quando do julgamento do recurso, entendeu-se ser caso de provimento do apelo do autor a fim de que a condenação por danos morais fosse majorada para R$ 10.000,00 (dez mil reais), ao passo que, na confecção do Acórdão, constou o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Por fim, pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório. Decido.

A meu ver, não é o caso de contradição no decisum embargado. Há, em verdade, patente erro material, vez que, da leitura das notas taquigráficas, verifica-se expressamente que a indenização por danos morais teve seu valor majorado para R$ 10.000,00 (dez mil reais), e não para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), como constou do Acórdão, tendo havido, portanto, evidente equívoco na sua confecção.

Tal situação, como dito, trata de mero erro material, que pode ser corrigido de ofício, nos termos do art. 463, I, do Código de Processo Civil, que verbera:

“Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: 

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;”

Esse também é o entendimento do STJ, in verbis:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. INTERESSE DE RECORRER. I - Verificada a existência de erro material no Acórdão, retifica-se a redação. II - Não há interesse da agravada em recorrer de decisão que não conheceu do Agravo por falha na formação do instrumento. III - Embargos de Declaração desacolhidos, com correção, ex oficio, de erro material no acórdão embargado.” (EDcl no AgRg no Ag 1262215 RJ – Relator(a): Ministro SIDNEI BENETI - 

Julgamento: 08/02/2011 - Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA – Publicação: DJe 22/02/2011)

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. REDISCUSSÃO DA LIDE. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.” (STJ - EDcl no AgRg no Ag 1327187 SP – Relator(a): Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR – Julgamento: 17/02/2011 - Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA – Publicação: DJe 01/03/2011)

Desse modo, objetivando sanar o erro material constatado, determino, de ofício, a retificação do Acórdão, com a reimpressão do decisum e respectiva publicação. No mais, rejeito os embargos, ante a inexistência de contradição.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho

          Juiz Convocado

